PARECER Nº 1617, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1381, DE 2014

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 143/2014, do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 1381, de 2014, tem por escopo revalorizar os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.



Em pauta no período regimental, a propositura foi alvo de 02(duas) emendas. 

A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário

DO PROJETO

O projeto visa o reajuste dos valores fixados na Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, já alterados por legislações posteriores que, no âmbito do Estado de São Paulo, instituiu pisos salariais para os trabalhadores que especificou, nos termos da delegação contida na Lei Complementar n° 103, de 14 de julho de 2000, editada nos termos dos artigos 7°, inciso V, e 22, parágrafo único, da Constituição Federal.

A proposta de 2014 propõe a aglutinação das faixas I e II que agrupam as atividades funcionais definindo o novo valor do piso para a Faixa em R$ 905,00, reajustado em 11,75% e 10.37% respectivamente.
Segundo os mesmos entendimentos, as categorias pertencentes à antiga Faixa III passarão à Faixa II, cujo reajuste terá o novo valor de R$ 920,00, que corresponde à aplicação de 9,80% sobre o valor atual de 835,00 que, arredondado à maior, deverá equivaler a um reajuste total de 10,18%.

O projeto manteve, ainda, a inaplicabilidade da medida para os servidores públicos estaduais e municipais justificada, no tocante aos primeiros, pela existência de legislação específica atinente à respectiva remuneração, e, quanto aos segundos, pela vedação expressa contida no próprio ato de delegação legislativa (Lei Complementar federal nº 103/2000, art. 1º, § 1º, II).
Referida lei vem contribuindo para que os trabalhadores paulistas menos qualificados percebessem remunerações superiores ao salário mínimo nacionalmente unificado.

A intenção do Estado reflete o compromisso ideológico de se permitir um acréscimo na renda dos trabalhadores sem prejuízo da preservação da capacidade econômica dos empregadores, o que denota um caráter inexoravelmente inclusivo e social da norma, sendo de rigor, e no amparo da preservação da dignidade humana, a continuidade do processo de ajuste anual do conteúdo da lei.

Ressalte-se a relevância social do projeto, que se afirma e positiva, no melhor interesse público primário, bem como em nexo de congruência com o que dispõem as garantias fundamentais sociais da Constituição Federal.
A matéria é de natureza legislativa, de competência privativa do Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o artigo 47, da Constituição do Estado de São Paulo.

Inexistem quaisquer óbices de natureza legal, jurídica ou constitucional, que obstem a aprovação da proposta epigrafada.

No que se refere a seus aspectos financeiros e naquilo que abrange os novos valores de cada um dos níveis salariais, é de se destacar que os mesmos foram propostos tendo em vista a necessidade de incrementar a renda percebida pelos trabalhadores, tendo-se em conta o salário mínimo nacional e grandezas que refletissem substancialmente estes ganhos, para o fim de estabelecimento de patamares reais de acréscimo, bem como a capacidade econômica dos empregadores, especialmente a das pequenas e microempresas.

Perfeitamente justificada a propositura sob seus aspectos financeiros. Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto de lei 1381, de 2014.
DAS EMENDAS



A emenda nº 1 pretende estabelecer um valor único para o piso salarial no Estado fixado no valor de $ 2.967,07 (dois mil novecentos e sessenta e sete reais e sete centavos), o que, na primeira análise aponta para a inviabilização da sobrevivência de qualquer micro, pequena ou média empresa no Estado, face ao impacto financeiro proveniente de tal medida. Somos por sua rejeição.
A emenda de nº 2 pretende restabelecer a redação que o projeto suprime, no que concerne aos trabalhadores que tenham pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, “cujas condições e valores lhes sejam mais favoráveis”.
De pronto entendemos que a redação proposta no Projeto de Lei deve ser acatada, para que sejam respeitados os pisos normativos, quaisquer que sejam os valores.
Cumpre observar que tal medida se mostra necessária, para atendimento ao disposto no artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal de 1988, haja vista que a redação vigente, ao primeiro exame, conflita com os textos constitucionais.
Importante ressaltar que a lei que fixou os pisos salariais do Estado do Rio de Janeiro foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal na parte em que não assegurava a prevalência das convenções e acordos coletivos de trabalho, como se depreende da ementa do acórdão que julgou a ADI nº 4375:

“3. A competência legislativa do Estado do Rio de Janeiro para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar federal nº 103, de 2000, mediante a qual a União, valendo-se do disposto no artigo 22, inciso I e parágrafo único, da Carta Maior, delegou aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituir piso salarial para os empregados que não tenham esse mínimo definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Trata-se de lei estadual que consubstancia um exemplo típico de exercício, pelo legislador federado, da figura da competência privativa delegada. 4. A expressão “que o fixe a maior” contida no caput do artigo 1º da Lei estadual nº 5.627/09 tornou os valores fixados na lei estadual aplicáveis, inclusive, aos trabalhadores com pisos salariais estabelecidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho inferiores a esse. A inclusão da expressão extrapola os limites da delegação legislativa advinda da Lei Complementar nº 103/2000, violando, assim, o art. 22, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal, por invadir a competência da União para legislar sobre direito do trabalho. 5. Não há no caso mera violação indireta ou reflexa da Constituição. A lei estadual que ultrapassa os limites da lei delegadora de competência privativa da União é inconstitucional, por ofensa direta às regras constitucionais de repartição da competência legislativa. Existindo lei complementar federal autorizando os Estados-membros a legislar sobre determinada questão específica, não pode a lei estadual ultrapassar os limites da competência delegada, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá diretamente no vício da inconstitucionalidade. Atuar fora dos limites da delegação é legislar sem competência, e a usurpação da competência legislativa qualifica-se como ato de transgressão constitucional. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para declarar, com efeitos ex tunc, a inconstitucionalidade da expressão “que o fixe a maior” contida no caput do artigo 1º da Lei nº 5.627, de 28 de dezembro de 2009, do Estado do Rio de Janeiro.”
O mesmo entendimento foi consagrado no acórdão que julgou a ADI nº 4364, relativa aos pisos salariais do Estado de Santa Catarina, motivo pelo qual deve ser mantido o texto proposto no projeto original.
Do exame daquelas sugestões temos a esclarecer, ainda,  que tais medidas não merecem prosperar, eis que tal providência insere-se no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, comprometendo, por sua vez, o mérito da matéria.


Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1381, de 2014, e pela rejeição das emendas de números 1 e 2 apresentadas.
a) Ramalho da Construção – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e à rejeição das emendas 1 e 2. 

Sala das Comissões, em 10/12/2014.

a) Maria Lúcia Amary - Presidente

Fernando Capez – Fernando Capez – Davi Zaia – Davi Zaia – Roque Barbiere – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Amary – Ramalho da Construção – Ramalho da Construção – Ramalho da Construção – Antonio Salim Curiati – Aldo Demarchi - Aldo Demarchi - Aldo Demarchi – Marcos Martins (favorável com restrição) – Marcos Martins (favorável com restrição) – Marcos Martins (favorável com restrição) – Sarah Munhoz – Luciano Batista – José Bittencourt – José Bittencourt 
